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Recurso nr. : 107.329 - IRPJ - EX: DE 1989

Recorrente : PROMON EMPREENDIMENTOS S/A.

Recorrida	 DRF EM SA0 PAULO/SP

RC

NOTIFICAÇA0 POR PROCESSO ELETRONICO (PRAZO DE IM-
PUGNAÇA0 PR(-ESTABELECIDO). Considerando as pecu-
liaridades da emissão de nortificaçào de lançamen-
to por processo eletrônico, prevalece, para todos
os efeitos, o prazo de vencimento da obrigação,
para pagamento ou apresentação de impugnação, ex-
pressamente pre-estabelecido nesse documento, mes-
mo que superior a trinta dias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PROMON EMPREENDIMENTOS S/A.

ACORDAM os Membros da Sétima amara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de voto, DAR provimento ao re-

curso para considerar tempestiva a impugnação, retornando o processo a
repartição de origem para que a impugnação seja analisada quanto ao

mgrito, nos termos do relatário e voto que passam a integrar o presen-
te julgado.

Sala das Sessbes oF em 24 de Janeiro de 1995

.-RAFAEL MRCI s CALDERON-BARRANCO - PRESIDENTE E RELATOR

at
VISTO EM	 LUCIANA D CAST COR Z	 - PROCURADORA DA FAZEN

SESSMO DE: 28 ABR 1 eis	 DA NACIONAL
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Participaram, ainda,do presente julgamentos os seguintes Conselheiros:

JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, EDSON

VIANNA DE BRITO, NATANAEL MARTINS e MARIANGELA REIS VARISCO. Ausentes,

por motivo justificado os Conselheiros EDUARDO OBINO CIRNE LIMA e Dí-

CLER DE ASSUNP40.
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Recurso nr.: 107.329

Recorrente i PROMON EMPREENDIMENTOS S.A.

RELATORIO

A empresa acima identificada, ia qualificada nos

autos, foi intimada pela Notificação de Lançamento Suplementar de

fls.7, a recolher aos cofres páblicos, a importência de Cr$156.821,79

(padrão monetario ã epoca), a título de imposto de renda pessoa jun.:-

dica, alem dos acrescimos legais, relativo ao exercício de 1989, pe-
.riodo-base de 1988.

Originou-se o lançamento da revisão sumaria da de-

claração de rendimentos do citado exercício, onde foi constatado lucro

inflãCionario realizado menor que o apurado em conformidade com a le-

gislação vigente (doc.fls.30), estando a exigência fundamentada nos

artigos 363 e 387, II do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pe-

lo Decreto nr. 135.450 e legislação posterior.

A contribuinte foi cientificada dessa notificação

em 17/09/91, conforme AR de fls.26, e somente em 18/10/91 ingressou

com a impugnação de fls.01/04, acompanhada dos documentos de

fls.05/24, onde alega em resumo que a divergência teve sua origem no

período-base encerrado em 04 de maio de 1987 (data de cisão a que foi

submetida a requerente) e que, segundo o lançamento suplementar, o va-

lor do lucro inflacionario acumulado existente em 01.01.87 deveria ter

sido corrigido no balanço referente à cisão (04/05/87), mas que, ainda
esegundo a recorrente, tal correção não era cabível, ja que, naquela
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ocasião, não haveria qualquer dispositivo legal estabelecendo a corre-

ção monetá'ria do lucro inflacionario acumulado, citando, a seguir o

art.22 do Decreto-lei nr. 2.287, de 23/07/86, que revogou o regime de

correção monetaria das demonstraçbes financeiras (Plano Cruzado) e de-

mais legislação pertinente, terminando por pedir o cancelamento desse

lançamento.

A autoridade julgadora de primeira instancia, con-

siderando a intempestividade da impugnação, nos termos do que precei-

tua o artigo 15 do Decreto nr. 70.235/72, não tomou conhecimento da

mesma, determinando o prosseguimento da cobrança do credito tributá-

rio, conforme Decisão nr. 211/93, de fls.46/7.

Dessa decisão, lhe foi dada ciência em 01/10/93 atra-
.vás de copia da decisão conforme Ils.47 verso (I@ serie) já - que com o

deslocamento da folha 44 para apos a f1.49 foi reiniciada nova serie

de numeração a partir da f1.45 e, inconformada, dirigiu a este Con-

selho o recurso voluntário de fls.45/48 ( 2@ série ) protocolizado em

29/10/93, conforme carimbo às fls.45, acompanhado dos documentos de

115.49/60 (procuração 1ls.51/2) onde, em primeiro lugar contesta a

intempestividade da impugnação alegando que sci tomou conhecimento do

lançamento em 18/09/91 e para tal anexa (doc.1), às fls.50. e em se-

gundo lugar porque na forma do disposto no art. 6o., I do Decreto nr.

70.235/72, a autoridade preparadora pode acrescer de ate 15 dias o

prazo para impugnação, "sendo tais acre-scimos rotineiramente feito".
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[

Continua em seu recurso dizendo uue mesmo MIO a im puunaçab estivesse

ffora do prazo. poderia ter sido ela conhecida. pois Que o lançamento e

inteiramente euuivocado. Termina pedindo anulação daquela decis'ão. de-

terminando-5e à autoridade de primeira instáncia nue conheça da impuu-

naçWo em apreço.

íf o relat(Srio.
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VOTO

Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO, Relator.

O recurso foi apresentado no prazo previsto no ar-

tigo 33 do Decreto nr. 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, trata-se de recurso interposto

contra a decisão singular de fls.46/7 (1@ série), que não tomou conhe-

cimento da impugnação por intempestiva nos termos do art.15 do Decreto

nr. 70.235/72.

Desde ia descarto, por imprópria e sem fundamento

legal a cópia do protocolo anexo, produzido pela recorrente no envelo-

pe da notificação como documento nr.1, às fls.50 dos autos, que 	 Po-
deria, quando muito, provar que foi nesse dia e hora que o 	 lança-

mento suplementar chegou aos escritórios da empresa, tendo sido recep-

cionado pelo protocolo interno ( dada a ilegibilidade ou	 falta de

nitidez da data constante do carimbo redondo que se vislumbra no meio

da folha), já' que, de acordo com o art.23, inciso II e seu paragrafo

2o., inciso II, do Decreto nr. 70.235/72 não alterado	 nesta par-

te pela Lei nr. 8.748, de 09/12/93, 	 considera-se feita a intimação

na data do seu recebimento, 	 por via postal, cuja prova de recebi-

mento e inconstestavelmente o	 AR de fls.26 ( nr. distribuição

01-07192), devidamente 	 recepcionado em 17/09/91. Quanto a acrescer

de ate 15 dias o prazo para impugnação conforme disposto no inciso
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I do art. 60. do Decreto nr. 70.235/72 a praxe era fazê-lo a pedido

da parte e atendendo as circunst2ncias especiais e não como rotina co-

mo alegou a recorrente. Por oportuno conv‘M salientar que com o adven-

to da Lei nr. 8748, de 09/12/93 o art. 6. do Decreto nr.70.235/72 foi

revogado pelo art. 7o. da mencionada lei. Entretanto, dada a solução

que se apresenta para o caso em julgamento, estas questbes deixam de

ter qualquer relev2ncia.

eOcorre que e jurisprudência pacifica deste Conse-

lho, que no caso de Notificação por Processo Eletrônico, prevalece,

para todos os efeitos, o prazo de vencimento da obrigação, para paga-

mentos ou apresentação de impugnação, expressamente pre-estabelecido

nesse documento, mesmo que superior a 30 (trinta) dias, de acordo com

a orientação do Acárdão da Quarta C2mara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, de nr. 104-7.354/90, DOU 11/06/91.

Ademais, vale frisar que o Decreto nr. 70.235/72,

ao definir, em seu artigo 11, o conteddo obrigatorio da notificação de

lançamento, preceitua que esta conterá, dentre outros, "o prazo para 

recolhimento ou impugnação" (inciso II, in fine). (Grifei).

Ora, da simples leitura do texto legal transcrito

percebe-se que so ha um, e unico prazo para pagamento ou impugnação da
exigência fiscal. Em consequência dessa regra meridianamente clara, ef

irrelevante fazer constar expressamente da notificação o prazo para

impugnação. Este sera sempre o mesmo para vencimento da obrigação,
quando superior a 30 dias da ciência. Nos casos em que o prazo do ven-
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cimento sela inferior a 30 dias do recebimento da notificaca'o, sertão

assegurados ao contribuinte, para impuanar a exigência, os 30 (trinta)

dias contados da data em que for feita a intimacWo, nos termos dos ar-

tigos 15 e 23, parag.2o. do Decreto nr. 70.235/72.

/
Assim, independentemente da valida ir, terPretacro

da autoridade julgadora de primeira instência. face a existência de

dispositivo regulador da matéria, adotando-se a linha de entendimento

expressa no acordWo anteriormente referido têm-se gue a impugnante

possa ter sido induzida a erro face a existência da data de vencimen-

to (31/10/91 - notificacWo as fls.7), e prejudicada na anhise do

rito de seus argumentos.

Isto posto e lastreado nos arts.59 II e 61 do De-

creto nr. 20.235/72, com base na pretericWo do direito de defesa. e em

respeito ao princfpio do du p lo grau de j urisdiflo, voto no sentido de

dar provimento ao recurso para considerar tem pestiva a im pug nacào, de-

vendo o Processo retornar à reparticXo de origem para QUC a mesma seja

analisada quanto ao imfrito,

Brasilia (DF). em 24 de janeiro de 1995.

, , 17-- /

RAFAE

10  Ilh- 4:-.~. - 4

L •	 IA CALDERON BARRANCO. RELATOR.
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